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Alteração ao apoio extraordinário relativo à retoma progressiva de atividade em empresas em situação de 
crise empresarial 
 
Foi publicado o Decreto-Lei n.º 90/2020 de 19 de Outubro que procede á aliteração do apoio extraordinário 
relativo à retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise empresarial. 
 
Salientamos o seguinte: 
 
Passa a admitir-se que os empregadores com quebras de faturação iguais ou superiores a 75 % possam 
reduzir o PNT a 100 %, estabelecendo-se ainda que, para estes empregadores, o apoio financeiro concedido 
pela segurança social para efeitos de pagamento da compensação retributiva dos trabalhadores 
corresponde a 100 % da compensação retributiva.  
 
Assegura-se que, nas situações em que a redução do PNT seja superior a 60 %, a compensação retributiva do 
trabalhador é ajustada na medida do necessário para garantir que este recebe 88 % da sua retribuição 
normal ilíquida. 
 
Procede-se à revisão do conceito de situação de crise empresarial, passando a permitir-se a aplicação da 
medida por parte dos empregadores com quebras de faturação iguais ou superiores a 25 %, estabelecendo-
se, neste caso, que o limite máximo à redução do PNT a observar é de 33 % . 
 
Procede-se também à revisão do regime aplicável ao plano de formação complementar, desde logo com um 
aumento do valor da bolsa a que têm direito os empregadores e trabalhadores por estes abrangidos, 
estabelecendo-se em simultâneo que o plano de formação deve assegurar pelo menos 50 horas de 
formação. São, ainda, introduzidas algumas clarificações nesta matéria, designadamente quanto ao elenco 
de organismos que podem ser envolvidos na aprovação do plano de formação: a) Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.); ou b) Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
(POCI). 
 
Por último, passa a ser permitida a submissão dos requerimentos até ao mês seguinte àquele a que o pedido 
inicial de apoio ou de prorrogação respeita. 
 
O aludido decreto -lei entra em vigor no dia 20 de Outubro. 
 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Manuela Folhadela 
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manuela.folhadela@anivec.com 

Tel : + 351 22 616 54 72/70 

www.anivec.com 

https://www.facebook.com/ANIVEC.APIV 

 ANIVEC/APIV – Associação Nacional das Indústrias de Vestuário e Confeção 

Av. da Boavista 3523, 7º | 4100-139 Porto 

mailto:info@anivec.com
https://dre.pt/application/file/a/145714297
mailto:manuela.folhadela@anivec.com
www.anivec.com
https://www.facebook.com/ANIVEC.APIV

